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ATA DE REGISTRO DE PREçOS

,
ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No 004/2021

PRocEsso No 3oB4/20 20 "
tvtooAlloRDE DE t-lqreçÃo: pREGÃo etetnôrutco No oz6tzo2o'
oneÃo RespottsÁvEl pELo REGtsrRo: DEFENSoRIR púeucA Do EsrADo DE
sÃo pRulo

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREçOS PARA ENESTRçÃO DE SERVIçOS DE
MANUTENçÃo pneonL coRRETtvA

pReÂrueuLo

A DEFENSoRIA pÚeucA Do ESTADo DE sÃo pRut-o, inscrita no CNpJ/MF sob o no
08.036.15710001-89, com sede na Rua Boa Vista, no 200, CEP 01014-000, Centro da Capital
Paulista, neste ato representada pelo Coordenador Geral de Administração, Dr. Luiz Antônio
Silva Bressane, no uso das atribuições que lhe sâo conferidas pelo artigo 60, da Lei
Complementar Estadual no_988/2006, e no artigo 14, do Ato Normativo DPG no 100t2014,
doravante designada OncÃO GERENCIADOÉ, em face da classificação das propostas
apresentadas no PREGÃO ELETRôNlco No o26t2o2o, para Registio oe preços, por
deliberação do PREGOEIRO datada de 1511212020, ho;nologada por ato da autoridade
competente, confonhe consta do Processo n" 3084t2020i devidamente publicado no Diário
Oficial, RESOLVE registrar os preços, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela
proponente classificada em 1o lugar no certame acima numerado, a saber:

ËMPRESA CLASSIFICADA EM 10 LUGAR. DETENTORA DA ATA - LOTE II
a

Nome: MF Engenharia Civil LTDA. - ME
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clÁusulR SEGUNDA - eUANTIDADEs ESTIMADAs

2.1. São estimados os quantitativos indicados no item 21 do Termo de Referência (Anexo I

desta ARP) para contratação futura e eventual.

2.2. Deveráo ser respeitadas todas as especificações técnicas e as demais condições de
execução dos serviços contidas no Termo de Referência (Anexo I desta ARP) que precedeu
esta Ata e que dela fica fazendo parte integrante.

23. Ê vedado efetuar acréscimos nos quanlitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços,
inclusive o acréscimo de que trata o 91", do artigo ô5, da Lei Federal n" g.666/1993.

cLÁusuLA TERCETRA - ORGÃO pflRTtCtPANTE

3.1. Não houve orgão interessado em participarda presente Ata de Registro de Preços.

CLÁÚSULA QUARTA - PREçOS REGISTRADOS

4.1. Os preços unitários que vigorarão nesta Ata de Registro de Preços, conforme boletins
indicados nas planilhas de custo e formação de preços expressos no item 21 do Termo de
Referência, são os seguintes:

,4

.- I'
4

;1,,,;383ì12ô;70.,
Percentual de desconto sobre o BDI 15% 15o/o 15%

Valor do BDI com desconto R$ 12.280,59 R$ 43.706,41 R$ 55.eg7,oo

Valor Global do Lote 2 R$ 128,608,59 R$ 224.635,21 R$ 353.243,80
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4.2. Os preços registrados têm caráter orientativo (preço máximo), cabendo ao Gerenciador
da ata, promover pesquisa prévia de preço que revele a conveniência da contratação.

4.3. For ocasião da execução do serviço decorrente desta ATA, observar-se-ão, também
quanto ao preço, as previsões do Edital do PREGÃO ELETRONICO No 02612020, que a
precedeu e integra o presente instrumento.

4.4. O preço registrado abrangerá os custos diretos e indiretos decorrentes da execução do
objeto, incluindo tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuigões fiscais e parafiscais,
entre outros), seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e
demais despesas correlatas.

4.5. Sempre que os preços registrados estiverem acima dos valores praticados pelo mercado,
o Orgão Gerenciador convocará a Detentora com a finalidade de negociar a redução dos
valores para adequá-los à realidade do mercado.

4.6. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis, salvo na hipótese prevista nos subitens
4.2 e 4.5 desta cláusula quarta.

cLÁusuLA QUTNTA - VALTDADE DO REGTSTRO DE PREçOS 
í

5.í. O prazo de validade do Sistema de Registro de Preços será de í2 (dozeì meses, contado
a partir da data da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do
Estado. ,

5.2. A prorrogação da validade do Sistema de Registro de Preços será admitida até que se
alcance o prazo máximo de 12 (doze) meses, nele incluídas as eventuais prorrogações.

cLÁusuLA sEXTA - cANcELAMENTo Do REGtsrRo DE pREços t
6.í. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas
nos artigos 20 e 21, do Decreto Estadual no 63.72212018.

6.2. O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa no prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificaçâo, nas seguintes hipóteses:

6.2.í. Pela Administração Estadual, quando a Detentora:

a) não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços;

b) deixar de firmar o contrato ou não retirar o documento equivalente no prazo
estipulado pelo Orgão Gerenciador, de forma injustificada;

c) não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se apresentarem
superiores aos praticados pelo mercado;

d) sofrer suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Estadual, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos termos do
artigo 87, inciso lll, da Lei federql no 8.666/93;

e) for declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Estadual, nos
termos do arti$o 87, inciso lV, da Lei federal no 8.666/93;

{) for impedida de licitar e contratar com a Administração Estadual
70, da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de2002.

^c

do artigo
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6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer porfato superveniente, decorrente
de caso forluito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados, por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.

6.4. O cancelamento será formalizado por despacho do Orgão Gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.

6.5. A comunicação do cancelamento do preço registrado, no caso previsto no subitem 6.2.1 ,

será feita pessoalmente ou por escrito, juntando-se o comprovante nos autos.

6.6. No caso de ser ignorado, incerto op inacessível o lugar da Detentora, a comunicação será
feita por publicação no Diário Oficial dó Estado e no sítio eletrônico, www.defensoria.sp.def.br,
considerando-se capcelado o preço registrado a partir de então.

6.7. ô solicitação da Detentora para cancelamento de preço registrado, que deverá ser
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não a desobriga da execução dos
serviços, até a decisão final da Administração, facultada a esta a aplicação das penalidades
previstas no instrumento convocatório, caso não aceita as razões do pedido.

6.8. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para
prestação dos serviços constantes do Registro de Preços.

cLÁusuLA sÉilMA - coNTRATAçÕES DEcoRRENTES DA ATA DE REctsrRo 4
PREçOS

7.í. Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar
as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital,
em seus anexos e nesta Ata.

7.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à utilização
de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de contratagão em igualdade de condições.

7.2. As contratações decorrentes da {ta de Registro de Preços serão formalizadas mediante
a expedição de Ordem de Execução do Serviço.

7.2.í. Se, por ocasião da contratação, as certidões de regularidade fiscal e trabalh
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação
meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e
anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade
devidamente justificada.

7.2.2. Se não for possível a atualização por meio eletrônico hábil de informações, o
fornecedor será notificado para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação
de regularidade de que trata o subitem 7.2.1, mediante a apresentação das certidões
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se
realizar.

7.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fomecedor no "CADIN
ESTADUAL". Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8o, $S 1

Estadual no 12.79912008.

a

20, da Lei
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7.3.1. A relação de apenados do Tribunalde Contas do Estado de São Paulo ("TCE/SP'),
o cadastro de sanções administrativas (www.esancoês.sp.gov.br) e o "Cadastro Nacional
de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS" (www.portaltransparencia.gov.br/ceis)
deverão ser consultados previamente à celebração da contrataçã0.

7.4. No prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contardo recebimento da comunicação específica,
o fornecedor deverá retirar a Ordem de Execução do Serviço, podendo este prazo ser
prorrogado por igual período, desde que ocorïa motivo justificado e aceito pela Administração,
ou, alternativamente, solicitar o seu efivio por meio eletrônico.

7.4.1. O prazo indicado no item 7 .4 poderâ ser prorrogado, por igual período, por solicitação
juslificada do interessado e aceita pela Administração.

7.4.2. Quando as partes decidirem pelo envio da Ordem de Execução do Serviço na forma
física, o não comparecimento do fornecedor para retirá-la importará na recusa à
contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

7.4.3. Quando a Ordem de Execução do Serviço for encaminhada por meio eletrônico, o
prazo para entrega terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento,
que será impressa e juntada aos autos do processo.

7.4.3.1. Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas sem que haja confirmação de
recebimento, a Ordem de Execução do Serviço será considerada recebida.

7.5. Quando a empresa registrada, convocada dentro do prazo de validade da Ata de Registro
de Preços, deixar de comprovar a regularidade dos documentos indicados no item 7 do Edital,
ou quando não apresentar a situação regular de que tratam os subitens 7.2.1 e 7.3, ou, ainda,
se recusar a retirar ou receber a Ordem de Execução do Serviço, serão convocadas as demais
com preço registrado, na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com
vistas à celebração da contratação e atendimento de seu objeto.

7.6. Caso a Contratada seja cooperativa, haverá rescisão imediata do contrato se constatada
a ocorrência superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o artigo 1o,

$1o, do Decreto Estadual no 55.938/2010, com as alterações do Decreto Estadual no

57.'t5912011.

cLÁÚsuLA oTTAVA - DOCUMENTOS TNTEGRANTES DA ATA E LEGTSLAçÃO
APLICÁVEL

8.1- Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da execução do objeto, bem
como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações contraídas,
consideram-se partes integrantes desta ATA o Edital de Pregão Eletrônico no 02612020
acompanhado de seus Anexos, constantes do Processo no 3O8412O20 e, em especial, a
Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da eventual signatária que concordou
em fornecer o produto pelo preço da primeira colocada.

8.2- A execução dos contratos decorrentes do presente Registro de Preços será disciplinada
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas,
especialmente a Lei Federal no 10.52012002, os Decretos Estaduais no 47.29712002 e no

63.72212018, os Atos Normativos DPG no 9012014 e DPG no 10012014, aplicadas
subsidiariamente as disposições da Lei federal n'8.666/1993, e da Lei Estadual no
6.544/1989, nas atuais redações.
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cLÁusuLA NoNA - DtspostçOes e enerí
9'í. Aplicam-se às contratações realizadas com base neste Sistema de Registro de Preços,
as disposições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência (Anexo I desta ARp) que
o precederam, relativas aos prazos, àl condições de local de entrega do objeto, às condições
de recebimento do objeto, à forma de pagamento e às sanções administrativas.

9.2- Os casos omisios nesta ATA serão solucionados com base na legislação Federal e,
subsidiariamente, na legislação Estadual.

/
cLÁUSULA DÉqMA - FoRo .

í0.í- Será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia
gxpresge a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas
desta ATA. E assim, lavra-se a Ata de Registro de Preços em 02 (ãuas) viàs de igual teor e
forma, cujo teor foi lido e achado conforme pelas partes, vão por elas assinadal para que
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

E, lida e achada conforme, a presente ata segue
GERENCIADOR e pelos representantes dos FO
nesta Ata, todos abaixo indicados e identiÍcados.

São Paulo

DE

ro de 2021

E SÃO PAULO

SILVA BRESSANE

OR DE ADMINISTRAçÃO

MF E

THTAGO OL|VE|RA DE MENDONçA

SOCIO-ADMINISTRADOR

Nome:

R.G. no

assinada pe
RN

TESTEMUN

Nome:

R.G. no

L,,
l

{ìÈ1,is'I
RGi 4,:i.ql.7 r 13.ì

RG:

Oficialde

7.090-7

Públha

Defensoria Pública do istado de São Paulo,

_ - Cf'cial drt Dqtgrrrrrit
. '-" ,:-c'ja públic 
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊIIcIR

DO OBJETO

1.1. Este Termo de Referência constitui peça integrante e inseparável do respectivo
procedimento licitatório, no qual visa estabelecer condições gerais para obtenção dos
menores preços de serviços, sob demanda, mediante a contratação de empresa
especializada para prestar serviços de reparos de manutenção predial corretiva com
fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos adequados no
Sistema de Registro de Preços.-

1.2. Assim sãndo, os serviços compreenderão as instalaçôes civis de forma geral e
.elétrica de baixa tensão.

DO ORGÃO GERENCIADOR DO SRP

2.1. A Sistema de Registro de Preços será gerenciado pela Defensoria Pública do
Estado de São Paulo, nos termos do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de setembro de
2018.

2.2. Para fins de referência, informa-se abaixo o endereço do Orgão Gerenciador:

2.2.1. Defensoria Pública do Estado de São Paulo (Coordenadoria Geral de
Administragão)

a) Endereço: Rua Líbero Badaró, no,616, 10o andar, centro - são paulo/sp - cEp
01 008-000.

b) CNPJTMF: 08.036. 1 57/0001 -89.

2.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador comunicará
à Detentora o nome do responsével pela fiscalização da execução da Ata de Registro
de Preços, a ser escolhido dentre os servidores integrantes da lnstituição, bem como o
respectivo e-mail e número de telefone para contato.

DO ORGÃO PARTICIPANTE

3.1. Figurará na condição de Orgão Participante:

a) Quinta Delegacia Seccionalde Polícia

3.2.Para fins de referência, informa-se abaixo o endereço do Orgão Participante:

3,2.í. Quinta Delegacia Seccional de Polícia

a) Endereço: Av. Celso Garcia, 2875,20 andar, Belenzinho - São
03063-000

3
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4.

b) CNPJ/MF: 04.236.548/0094-95.

3.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Orgão Participante comunicará
à Detentora os nomes dos responsáveis pela formalizaçáo das contratações, a serem
'escolhidos dentre os servidores integrantes de seu quadro, bem como os respectivos e-
mails e números de telefone para contato.

PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 meses.

DA JUSTIFICATIVA

5.1. Considerando a necessidade de prover a infraestrutura física às atividades
administrativas desenvolvidas pela DPESP, com o fito no cumprimento de sua missão
social, no que tange às condições de conforto ambiental, higiene, solidez e segurança
estrutural, tão irnprescindÍveis ao trabalho dos servÍdores (em sentido arnplo), bern como
no desfrute por parte dos usuários;

5.2. Considerando a necessidade da preservação do patrimônio público afeto e

indispensável ao cumprimento da missão organizacional da DPESP;

5.3. Considerando a indisponibilidade, denlro do quadro organizacional de pessoal da
DPESP, de servidor qualificado para a execução de serviços de manutenção predial,
iomada à crescente demanda deste tipo de serviço proporcionalmeníe à expansão da
lnstituição;

5.4. Destarte, entende-se por imprescindível a contratação de empresa especializada
para a execução de serviços de manutenção predial corretiva, sob demanda, nos
imóveis situados no município de São Paulo e Grande São Paulo, com o intuito de obter-
se maior economia e rapidez na execução da manutenção demandada, almejando o

contínuo funcionamento dos imóveis desta Defensoria Pública de São Paulo.

6. DOS LOCATS DE EXECUçÃO DE SERVTçO

6.1. Os serviços serão realizados nos imóveis da Defensoria Pública do Estado de São
Paulo, conforme descrito na tabela a seguir:

5.

,
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São Paulo
Rua Coronel Albino
Bairão, 1541160 -

Belenzinho
1 1 3101-9657 1 951

São Paulô
Boa Vista, 200 -

Centro
1 'l 3101-9040 4725

São Paulo
Rua Líbero Badaró,

616 - Centro
1 1 3105-0919 2135

São Paulo
Av. Liberdade,32-

Liberdade
I 1 3105-5799 3950

Osasco
Av. dos Autonomistas,

3094 - Centro
1 1 3698-5544 /

3698-5545
'1527

Osasco
Avenida das Flores,

740 - Jardim das
Flores

11 3684-1103 187

São Paulp
R. Maria Cândida,

1350 - Vila Guilherme
11 2901-2708 I

2901-2724
911

/

São Paulo
Rua Mateus de Leão,

46 - Vila Albertina
1 1 3991-0066 /

3978-61 70
681

)

São Paulo
Rua Américo

Brasiliense, 2139 -
Santo Amaro

11 5182-2677 t
5181-6372

1597

São Paulo
R. Piratininga, 84 -

Brás
11 3207-5637 430

Carapicuíba
Av. Geleste, 58 -

Centro
11 4183-5415 981

R. George Smith,171 -

Lapa
11 3641-4140 1 150São Paulo

,\,
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Diadema
Rua das Turmalinas,
77 - Jardim Donini

1 1 4U43-UõU5 /
4043-0885

719

Mauá

Rua General Osório,
412 -

Vl. Bocaina
11 4513-',t697 886

Santo André
R. Senador

Fláquer,922 - Casa
Branca

11 4432-1783 1629

São Bernafio
do Campo

Rua Luiz Ferreira da

Silva, 174

11 4332-9605 t
4332-9693

810

Guarulhos
R. Sete de Setembro,

30 - Centro
11 2087-2727 I

2229-1660
1 418

Franco da
Rocha

Rua João Rais,63

Centro
11 4444-7328 755

São Paulo
Praça Nossa Senhora
da Penha, 54 - Penha

11 2294-8740 I
2941-',t635

495
I

I

I
São Paulo

Rua São Jorge,201 -
Parque São Jorge

112093-7105 644

São Paulô
Av. Sapopemba,3704

- Vila Prudente
11 2216-2299 727

São Paulo
Rua Sabbado

D'Angelo, 2040 -
Itaquera

11 2079-6069 1 414

São Paulo
Av. Afonso Lopes de

Baião, 1976 - São
Miguel Paulista

1 1 2053-4088 1 499

Í!



)

.,79)

&t DEFENSORIA PUBLICA
Do ËsrADo DE sÃo pnulo

Fls.

Ne Pro.esso 3084/2020

Coordenadoria Geral de Administraç
Departamento de Licitações

Ferraz de
Vasconcelos

@
2',t5 t225 -Vila
Romanópolis

11 4678-3075 I
4678-3076

2195

Itaquaque-
cetuba

Í

Rua Vereador José
Barbosa de Araújo,

317 -V. Virgínia
11 4754-1100 1298

Mogidas
Cruzes

R. Francisco Martins,
30 - Jardim Armênia

1 1 4799-5089 /
4796 1843

744

São Paulo
Avenida Aifton Pretini,
69 - Penha de França

1 1 2098-6010 3000 m2

São Paulo
Rua Juventus, 350 -

Alto da Mooca
11 2273-5751 3260 m2

São Paulo

Rua Marcondes de
Brito, 1416 - Mla

Matilde
11 2651-8468 1000 m2

São Paulo
Avenida Sapopemba,

3259 - Vila Diva
11 2213-8231 2845 m2

t,

São Paulo
I Rua Antônio Camardo,

69 - Tatuapé
112295-790',1 1400 m2

!.

'

São Paulo
Avenida Gonselheiro
Carrão,2580 - Vila

Carrão
11 2094-3246 1101,72 m2

São Paulo
Rua do Oratório, 1588
- Parque São Lucas

11 2211-4392 200 m2

São Paulo
Rua Dr. Gorinto

Baldoíno Costa, 400 -
Parque São Jorge

1't 2293-6036 1205,1 m2

São Paulo Rua Doutora
Esmeralda Mendes

11 2341-7187 1360 m2

ôÀ
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6.2. Caso haja troca de endeleço de alguma unidade dentro da mesma cidade, a
metragem e os critérios previamente definidos serâo mantidos para o endereço novo.

DA coMposrçÃo DA Eeutpe rÉcucR DE TRABALHo

7.1. Tendo em vista as necessidades específicas dos serviços de manutençâo predial,
a CONTRATADA deverá dispor de um Engenheiro Civil como responsável técnico da
empresa. Ressalta-se que a CONTRATADA deverá disponibilizar profissional técnico
adequado nos casos em que a demanda do serviço assim o exigir, em número
necessário para atender a CONTRATANTE. Quanto aos demais profissionais
necessários à execução dos serviços, fica a CONTRATADA obrigada a dispô-los,
segundo as necessidades e as demandas, em cumprimento aos prazos estabelecidos
no item 12."Da execução e recebimento dos serviços".

7.2. Cabe ressaltar que a CONTRATADA nâo poderá limitar o número e a
especialidade dos profissionais, baseada na planilha de custo e formação de preço,
contida do item 21, tendo em vista que planilha é meramente uma formulaçâo-base
mínima.

DO CRTÉR|O DE FORMULAçhO On PROPOSTA E JULGAMENTO

8.1. As licitantes deverão apresentar suas propostas tendo por base a Planilha de
,Custo e Formação de Preço, constante deste Termo, a qual considera a valoração do
custo horário de mão de obra (Boletim CPOS que estiver vigente na data da sessão
pública) e a respectiva estimativa de custo de materiais mais BDI (Benefícios e

8.

I

a1
-.Ì

AREA
CONSTRUíDA
APROX. (m'z)

Polrcene, 264 - vtla
Alpina

57ô Distriúo Policial
- Parque da Mooca

São Paulo
Rua do Oratório,2160

- Párque da Mooca
11 2965-6644 1500 m2

58o Distrito Policial
- Vila Formosa

São Paulo
Rua Anturios ,362 -

Vila Formosa
11 2673-2169 1134,72 m2

São Paulo
Avenida Celso Garcia,

2875 - Belém
11 261 8-1 988 1657,45 m2

Ì
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Despesas lndiretas) máximo indicado no item 21 abaixo. O critério de julgamento das
propostas está previsto no item 8.3 do Edital. O percentual de BDI informado na
proposta da licitante vencedora deverá ser utilizado para a elaboração dos orçamentos
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

9. DAS ESPECTFTCAçÕES DOS SERVTçOS

9.1. Os serviços deverão ser eçpecificados segundo os Boletins Referenciais de Custo
da CPOS - Companhia Paulista de Obras e Serviços, e, no caso de carência deste,
poderão ser utilizados suplementarmente os custos referenciais disponíveis no SINAPI

.- Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil e outras tabelas
reconhecidas, Na insuficiência destas referências de custos, não havendo outra
reconhecidamente conceituada que possa ser utilizada e, existindo consentimento
formal da CONTRATANTE, formada conforme especificado no item 11 abaixo, poderá

ser realizada a pesquisa de mercado mediante a apresentação de no mínimo três
orgamentos atualizados.

9.2. Esta contratação tem como objetivo a prestação de serviços de manutenção
predial conetiva, ou seja, intervenções de pequena monta e que não demandam projeto

básico, com frequência incerta e não contínua e que não alteram o valor dos imóveis
que são objeto da prestação de serviços. Os serviços são classificados como despesas
de custeio, sendo, portanto, vedada a execução de obras que alteram o valor dos
imóveis, caracterizadas como despesas de capital e investimento com base na Lei

4320t64.

í0. DA DESCRTçÃO DOS SERV|çOS DE MANUTENçÃO CORRETTVA

í0.1. A manutenção correliva OonsisÍe na prestação :de servÍços, neste caso sob
demanda, nos sistemas integrados às instalações prediais, dispositivos hidrossanitários,
pluviais, instalações e dispositivos elétricos, de combate e prevenção a incêndio e
.sistema de proteção de descargas atmosféricas (SPDA), bem como reconstituição das
partes civis afetadas, abrangendo as seguintes atividades principais:

10.í.1. Serviços a serem realizados sempre que solicitado pela
CONTRATANTE nas instalações hidrossanitárias e pluviais:

10.1 .1.1. Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos
da rede de água e esgoto, conexões, registros (intemos e externos),
torneiras (internas e extemas), pias, vasos sanitários, caixas sifonadas,
substituindo-os, caso necessário;

10.1.1.2. Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas
e extemas), válvulas de mictórios, registros, engates, sifões, caixas
sifonadas e outros dispositivos, trocando-os ou reparando-os, quando

\

necessário;
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10.1.1.3. Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as,
caso necessário; ,

10"1.1.4. Reparar fenagens e louças dos sanitários, corrigindo ou

substituindo o que estiver danificado;

í0.1.í.5. Reparar caixas de esgoto, caixas de inspegão, drenos, galerias
de água pluvial, procedendo à limpeza e eliminando quaisquer
irregularidades, caso encontradas;

10.í.í.6. Corrigir anormalidades nas redes pluviais, reparando quaisquer
vazamentos encontrados, ou entupimentos, com ou sem substituição de

encanamentos, calhas, conexões, suportes, etc.;

10.1.1.7. Corrigir anormalidades nos sistemas de distribuição de água,
encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de água,
consertando ou substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias,
respiros e outros dispositivos hidráulicos danificados;

10.1.í.8. Realizar manutenção conetiva nos reservatórios de água
potável, conigindo as irregularidades encontradas;

í0.1.í.9. Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias,

vasos sanitários, caixas sifonadas, ralos e caixas de inspegão;

í0.1.1.10. Executarttodas as demais manutenções conetivas, de acordo
corn as especificações técnicas dos equipamentos hidrossanitários e

normas vigentes.

10.1.2. Serviços a serem realizados sempre que solicitado pela
CONTRATANTE nas instalações elétricas prediais:

10.1.2.1. Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a

distribuição de disjuntores, balanceamento de fases, substituição de

dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes e
tensões;

10.1.2.2. Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em
geral, tanto nas instalações internas quanto externas, incluindo o conserto
ou a substituição de condutores, intenuptores, lâmpadas, reatores, starts e
tomadas, sejam externas ou de embutir;

10.1.2.3. Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão,
incluindo quadros de distribuição, disjuntores, condutores, canaletas,
calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos e instalações,
substituindo os itens necessários;

10.1.2.4. Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência,
supstituindo os itens necessários;
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10.1.2.5. Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais
como: reatores, fotocélula, contactores, relês, minuterias, chaves de baixa
tensão, fusíveis, ciganas e outros;

10.1.2.6. Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a

sua operação for insuficiente ou provocarfrequentes queimas de lâmpadas;

10.1.2.7. Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias,
lâmpadas, conlatos dos reatores, base dos soquetes, disjuntores, e outras
peças;

10.1.2.8. Corrigir ou substituir a fiação de circuitos com rupturas ou

defeitos que afetem o nivel de tensâo de tomadas, lâmpadas e

equipamentos;

10.1.2.9. Realizar a manutenção conetiva em cercas eletrificadas e
sistema de alarme, substituindo os itens necessários e conigindo quaisquer
irregularidades encontradas, incluindo a limpeza externa necessária ao seu
bom funcionamento;

10.'1.2.10. Ativar e qonigir pontos elétricos defeituosos;

1411.2.11. Executar todas as demais manutenções conetivas, de acordo
com as especificações técnicas dos sistemas elétricos e das normas
vigentes.

10.1.3. Serviços a serem realizados sempre que solicitado pela
CONTRATANTE nas instalações civis:

í0.1.3.í. Os serviços de manutenções conetivas nas instalações civis
compreendem todas as atividades que exigem intervenções que visam a
conigir e reparar imperfeições e falhas em esquadrias, portas, portões,
paredes, calhas, pinturas, pisos, forros, calçadas, muros, pilares, vigas e

lajes, vidros, chaves, fechaduras e outros, com a proteção devida a pisos,
paredes, instalações e equipamentos, móveis, instalações e equipamentos
de tecnologia da informaçâo e demais existentes, contra poeira, respingos,
fragmentos e outros detritos previamente à execução dos serviços.

10.1.3.2. Corrigir falhas em telhados e suas estruturas metálicas ou de
madeira, checando a proteção dos rufos, capacidade de escoamento e
pontos de interferência, de forma a identificar e corrigir anomalias;

10.í.3.3. Realizarrpequenas intervengões civis para corrigir problemas
prediais de mobilidade e acessibilidade;

10:í.3.4. Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes,

tetos, janelas e pisos (pintura, azulejos, cerâmicas, pedras de revestimento,
rejuntamentos, rodapés, vidros de portas e janelas, fixações, proteções,

(ì
À

calafetação de ju ntas);
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10.1.3.5. Realizar eventuais coneções nos revestimentos internos e

externos, eliminando a existência de trincas, descolamentos, manchas e
infiltrações;

10.í.3.6. Corrigir falhas em forros intemos e recuperar os pontos

defeituosos, utilizando os mesmos materiais anteriormente empregados, de
forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente;

t
10.1.3.7. Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão,

lubrificações de portas e janelas, consertos ou, se necessário, substituição
de vidros, fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas,
prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina;

10.1.3.8. Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos,

cercas, gradis, conimãos, alambrados, muros e portões;

10.í.3.9. Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação de gradis,

regularizando os pontos instáveis;

10.1.3.í0. Realizar correções na estrutura de concreto armado, de madeira
e metálica, se existirem dilatações, deformaçôes, quebras, trincas,
recalques, etc.;

10.1.3.11. Realizar conegões em paredes eliminando quebras, trincas,
fissuras, desgastes, pinturas;

'10.1.3.12. Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em
lajes impermeabilizadas e marquises, e, se necessário, procederà remoção
da vedação existente e realizar nova impermeabilização e proteção
mecânica;

t
10.1.3.13. Corrigir falhas de janelas, portas, portões, suportes de ar-
cohdicionado de janela, substituindo partes, quando necessários;

í0.í.3.14. Corrigir falhas nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas,
pinturas, vedações, regulagens nas fixagões e remoção de partes
enfenujadas, se necessário;

10.1.3.15. Realizar a desobstrução de calhas pluviais, substituição de
telhas, rufos;

í0.1.3.í6. Efetuar a desobstrução do escoamento das águas pluviais em
telhados, marquises, lajes e sistemas de condução;

10.1.3.17. Executar serviços conetivos de carpintaria, incluindo lixamento,
impermeabilizagão, pintura, reaperto de parafusos, instalação e/ou
substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a

e montagens de móveis em t.conigirireparar portas, janel
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11. DACONTRATANTE

1'1.1. A CONTRATANTE deverá nomear COtr,ttssÃo DE FlscALtznçÃo, que será
formada por servidores indicados da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, com
o objetivo de gerir a execução dos serviços de manutenção objeto deste termo.

11.2. Quando for nese,ssária a reafização de medidas in,terventivEs relevantes: em
imóveis locados por esta Defensoria Pública, caberá à CONTRATANTE a realização de
consulta junto aos respeclivos proprietários.

í1.3. Os formulários constantes nos anexos a este Termo de Referência podem sofrer
alterações a qualquer tempo pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

12. DA EXECUçÃO E RECEBTMENTO DOS SERVTçOS

12.1. Forma de execução dos serviços

12.1.1. A CONTRATnf.fïe acionará a CONTRATADA quando da necessidade
de mandenção nos imóveis constantes do item 6 - Locais de execução de serviço.

. A CONTRATADA apresentará orçamento de acordo com os seguintes prazos:

12.1.1.1. Emergencial em24 (vinte e quatro) horas;

12.1.1.2. Grau de dificuldade 1 (um) em até dois dias úteis;

12.'1.1.3. Grau de dificuldade 2 (dois) em até três dias úteis;

12.1.1.4. Grau de dificuldade 3 (três) em até cinco dias úteis;

12.1.1.5. Grau de dificuldade 4 (quatro) em até dez dias úteis.

12.1.2. O orçamento deverá ser enviado conforme modelo do Anexo 1 do
Termo de Referência, discriminando a origem dos índices de serviços a serem
executados (CPOS, SINAPI e respectivo código, ou outros, citando a fonte e
anexando os orçamentos de mercado obtidos conforme item g acima); materiais
e/ou equipamentos a serem aplicados, incluindo-se as marcas e modelos destes
materiais e/ou equipamentos (considerando o critério de medição respectivo ao
do boletim CPOS, suplementados pelos boletins SINAPI ou outro se necessário);
percentual de BDI (Benefícios e Despesas lndiretas) que deverpa ser igual ao
ofertado pela licitante veqcedora conforme item 21; listagem dos profissionais
envolvidos e o respectivo prazo de conclusão de acordo com a tabela do item
12.1.17..

' 12.1.3. A critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitado Laudo Técnico,
elaborado pelo responsável técnico da empresa CONTRATADA, relatando todos
os problemas, suas causas, consequências e soluções a serem adotadas. A
contratada tem até 5 dias úteis após a solicitação formal da contratante por meio
de mensagem eletrônica para a elaboração do laudo técnico.

12.1.4. A critério da CONT NTE, poderá ser exigida e/ou vistoria
s a serem aplicados ou ia dos materiais e/ou equ na execução
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dos serviços. A CONTRATADA tem até 5 dias úteis após a solicitação formal da
contratante por meio de mensagem eletrônica para apresentar as amostras.

12.1.5. O orçamento a ser encaminhado pela CONTRATADA deverá estar
acompanhado de memória de cálculo dos quantitativos e relatório fotográfico dos
locais para demonstraçâo e justificativa dos serviços a serem executados e

contemplados no orçamento (se reparo, substituição parcial ou troca por inteiro),
além de devidamente organizados para fácil correlação com a demanda solicitada
pela Unidade. Caso necessário, croquis devem ser entregues para melhor
ilustração da demonstração dos serviços.

12.1.6. A CONTRATADA deverá ter como critério: reparar/ajustar antes de
substituir parcialmente ps materiais ou serviços defeiluosos; substituir
parcialmente materiais e serviços antes de trocá-los por inteiro; trocá-los por
inteiro sê não for possível reparar/ajustar e nem a substituir parcialmente os
materiais ou serviços para o seu bom funcionamento.

12.1.7. A inexistência de projetos das instalações prediais dos imóveis não
exime a CONTRATADA de realizar orçamentos adequados e de realizar os
serviços.

12.1.8. Após a aprovaçâo do orçamento e emissão da Nota de Empenho, será
emitida a Ordem de Serviço específica para o serviço solicitado conforme Anexo
4 deste Termo de Referência, de acordo com o grau de dificuldade definido na
tabela 12.1.17, que deverá acompanhar posteriormente a respectiva fatura. A
execução dos serviços só poderá ser iniciada após o recebimento da Ordem de
Serviço.

',2.1.8.1. A contratada deverá disponibilizar um endereço eletrônico de e-
mail para receber a Ordem de Serviço.

12.1.9. Para que seja emitida a ordem de serviço é necessário que a
CONTRATADA apresente o seguinte:

12.1.9.1. Planilha rorçamentária com códigos de custo dos servigos
devidamente associados às demandas da Unidade;

12:,.1.9.2. Justificativa para a solução a ser adotada, ou seja, se reparo,
substituição parcial ou troca por inteiro de peças ou serviços;

12.1.9.3. Memória de cálculo dos quantitativos;

12.1.9.4. Fotos, croquis e vídeos para ilustração das demandas, caso
necessário.

12.1.10. Toda documentação deverá ser encaminhada pelo engenheiro
responsável da CONTRATADA.

12.1.11. Caso sejam elaborados demais serviços, como
deverão ser encaminhados

Í

eles também
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12.1.12. Após a realização do serviço, a CONTRATADA deverá entregar à
CONTRATANTE o relatorio de execução conforme o item 13, que deverá ser
aprovado para o efetivo fechamento do chamado, faturamento e pagamento dos
serviços.

12.1.13. A CONTRATANTE a seu critério poderá realizar a medição dos
serviços executados.

12.1.14. A qualquer momento ê a seu critério, a CONTRATANTE poderá vistoriar
o local de execução doí serviços, seja para verificação das condições que

originaram o orçamento inicial da prestação dos serviços, seja para fiscalização
dos serviços, ou para verificar o término dos mesmos, sem prévio aviso à

CONTRATADA. A vistoria, ou a falta dela, não exime a CONTRATADA de
executar os serviços de acordo com este instrumento nem de suas
responsabilidades sobre os mesmos.

12.1.15. Os serviços deverão ser executados sob supervisão do(s)
Responsável(is) Técnico(s) da CONTRATADA.

12.1.16, Se, durante a execução dos serviços, for constatada a necessidade de
serviços adicionais que ultrapassem o orçamento original, deverá ser apresentada
justificava técnica pela CONTRATADA, acompanhada de nova documentação,
conforme itens 12.1.1 e 12.1.4 acima, sem prejuízo da aplicação das outras
cláusulas deste item 12.1 a estes serviços adicionais, se for o caso. A execução
dos serviços dependerá de aprovação prévia da CONTRATANTE.

12.1.17. O Grau de Dificuldade para a execução do serviço será definido pela

CONTRATANTE, de acordo com a tabela abaixo.

Grau de dificuldade Prazo

Emergencial 24 horas

1 3 dias

2 10 dias

3 20 dias

4 30 dias

12.1.17.1. O prazo será do resobimento da de Seruiçq.
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12.1.17.2. Caso a CONTRATADA apresente alguma impossibilidade de
cumprir os prazos acima estabelecidos, deverá apresentar justificativa

técnica, que passará por avaliação de pertinência pela CONTRATANTE.

12.1.17.3. Eventuais solicitações de prorrogação do prazo de execução
deverão ser devidamente justificadas pela CONTRATADA e serão
protocoladas, antes do vencimento da Ordem de Serviço, para ser
submetidas à apreciação da DPESP.

Recebimento dos serviços

12.2.1. Executado o serviço, a CONTRATADA entregará o relatório de
execução, previsto no item 11, a fim de que seja realizada a vistoria, se

necessário, para fins de recebimento.

12.2.2. A Fiscalização/Gestor, em até 07 (sete) dias úteis da entrega do
relatorio de execução, realizarâ vistoria, se necessária, para verificação da coneta
configuração, instalação t e quantitativo solicitados e, sendo verificado o

atendimçnto integral do objeto, será emitido termo de recebimento ou recibo.

12.2.3. Havendo a ocorrência de falha, constatação de avarias e qualquer
incompatibilidade do serviço solicitado, não será expedido o termo de recebimento
ou recibo, ficando a DETENTORA obrigada a proceder aos devidos reparos e
ajustes que se fizerem necessários para o pleno atendimento das especificações,
num prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação pela DPESP.

12.2.4. Não sendo solucionadas as pendências apontadas pela DPESP, a
CONTRATADA ficará sujeita as penalidades constantes do Ato Normativo DPG
no 90, de 05 de agosto de2014.

12.2.5. O recebimento do serviço dar-se-á uma vez verificado o atendimento
integral das especificações contratadas, mediante termo de recebimento ou

recibo, firmado por servidor/a responsável.

Horário de prestação de serviço

12.3.1" Os serviços de manutenção corretiva, sempre que possível, deverão ser
desenvolvidos no período de expediente. Entretanto, caso a natureza do serviço
a ser executado possa causar intenupções no funcionamento dos sistemas, ou
possa causar qualquer poblema ao normal funcionamento desta Defensoria
Pública, os serviços deverão ser programados para outros horários e dias,
incluind<i horário noturno, finais de semana, recessos e feriados.

t

12.2.

12.3.

í3. DOS RELATORTOS DE EXECUçÃO

13.í. Após a realização de qualquer tipo de manutenção, a CONTRATADA deverá
fornecer relatório técnico, conforme modelo a ser previamente a pela
CONTRATANTE, instruído de descrição técnica, fotos prévias, e após a
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execução dos trabalhos. O respectivo relatório deverá ser assinado por responsável
técnico conforme definido no item 7 supra, ou seja, engenheiro com atribuições de
acordo com o tipo de serviço executado. Os Relatórios deverão ser fomecidos em
arquivo digital e uma cópia em papeltimbrado da CONTRATADA.

t
DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA deverá indicar funcionário de seu quadro, capacitado
"tecnicamente, para atuar como preposto e contato único com a CONTRATANTE,
preferencialmente o ResponsávelTécnico indicado no item 18.1 abaixo, sendo que em
caso contrário a indicação deverá ser aprovada pela CONTRATANTE.

14.2. O objeto inclui o fornecimento de uniformes, equipamentos de proteção individual
e coletivos (EPls e EPCs), insumos e ferramentas, materiais de consumo básico para a
manutenção, instrumentos de medição e controle necessários para a perfeita execução
dos serviços e mão de obra operacional e administrativa em número suficiente e

adequado para desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas e a
legislação vigentes, bem como todo material e equipamentos para confecção dos
orçamentos, relatórios, laudos e qualquer documentação necessária para o
cumprimento de suas obrigações.

í4.3. Todo o transporte de materiais, equipamentos, mão de obra especializada e

documentação necessários à perfeita e completa execuçâo dos serviços, serão de
responsabilidade da CONTRATADA.

14.4. Os serviços deverão ser executados por profissionais de comprovada
competência, os quais deverãd sempre estar uniformizados e portando crachás da
empresa durapte a execução dos serviços.

.í4.5. A CONTRATADA deverá cuidar para que os profissionais indicados para a
prestação de serviço apresentem-se trajando uniformes sempre limpos fornecidos às
suas expensas.

14.6. A execução das obras e serviços deverá obedecer rigorosamente às
especificações constantes deste termo, normas da ABNT, bem como todas as
prescrições dos projetos e de eventuais memoriais específicos, legislação da Prefeitura
Municipal, Normas e Critérios de Tombamento, Corpo de Bombeiros, Concessionária
de Energia Elétrica, Concessionária de Agua e demais órgãos pertinentes.

14.7. Ê. de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA o fornecimento de mão
de obra para a movimentação de mobiliário, quando necessário, nas salas onde serão
realizados os serviços.

14.8. Pisos, paredes, instalações e equipamentos, móveis, instalações e equipamentos
de tecnologia da informação e demais existentes devem ser protegidos contra poeira,

respingos, fragmentos e outros detritos previamente à execução dos se
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14.9. Ficará a crÍtério da OONTRATANTE solicitarà GONTRATADA a apresentação da
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT - Registro de Responsabilidade
Técnica, do profissional responsável pela execução dos serviços, conforme preconizam
a Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 , e a Resolução CONFEA no 1.025, de 30 de

outubro 2009.

14.10. Os serviços deverão slr executados conforme agendamento prévio junto a

Administraçãoda Unidade, que será de responsabilidade da CONTRATANTE

.14.11. Todos os serviços a serem executados pela CONTRATADA deverão estar
pautados pelas boas técnicas e normas pertinentes.

14.12. Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos
causados à CONTRATANTE e a terceiros, durante a execução dos serviços, sempre
que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte.

14.13. Cabe à CONTRATADA integral responsabilidade pela guarda de seus
materiais e equipamentos.

14.14. A CONTRATADA se obriga a substituir ou tefazet, sem ônus à

CONTRATANTE, as partes que aprêsentarem defeitos ou vícios de execução, desde
que não sejam oriundos de utilização inadequada, de acordo com o procedimento de

recebimento descrito no item 12.2).

14.15. Os serviços deverão ser entregues totalmente concluídos, com os trabalhos de
acabamento e limpeza executados.

14.16. Constitui responsabilidade da CONTRATADA a retirada de todo o entulho e

restos de obra, incluindo, às sçs expensas, o transporte, destinação e descarte dos
resíduos/detritos, observando a legislação ambiental pertinente e normas vigentes,
mantendo limpos e organizados os locais de trabalho, garantindo boa aparência e

"seguranç4.

14.17. A CONTRATADA deve substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e

independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação,
permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou

insatisfatórios.

14.18. A CONTRATADA deve cumprir o disposto no inciso XXXlll do art. 70 da
Constituição Federal de 1988, quanto à proibigão de trabalho noturno, perigoso ou

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos.

14.'19. A CONTRATADA deve dar ciência de qualquer anormalidade verificada na
execução do serviço à Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

14.20. A CONTRATADA deve se sujeitar à mais ampla e inestrita fiscalização por
parte da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, bem como todos os
esclarecimentos que forem sol assim como aten

de 24 horas
t

reclamações formalizadas no

tamente as
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14.21. A CONTRATADA deve manter, durante o prazo contratual, todas as condições
de habilitagão e qualificação exigidas no Edital relativas a esta licitaçáo.

15 .DA SEGURANçA DO TRABALHO

15.1. A CONTRATADA deve adotar práticas e seguir normas de segurança que
minimizem os riscos aos seus trabalhadores e demais pessoas presentes, bem como
aos materiais, instalações e equipamentos no local de execução dos serviços,
sinalizando e/ou isolando o local, se for o caso.

15.2. A CONTRATADA deve seguir as Normas Regulamentadoras (NR) quanto ao
quesito de segurança em todos os trabalhos, a destacar: programa de controle médico
de saúde ocupacional (NR-7), programa de prevenção de riscos ambientais (NR-9), em
instalações elétricas (NR-10), condições e meio ambiente de trabalho na indúslria da
construção (NR-18), em locais confinados (NR-33), trabalhos em altura (NR-35), e

demais Normas Regulamentadoras conforme o caso.

15.3. Na hipotese de algum acidente durante a execução do serviço, a CONTRATADA
deverá se responsabilizar pelo atendimento, transporte e acompanhamento devidos dos
envolvidos.

16. DA VISTORN TÉCNICA I

16.1. As emplesas interessadas em participar do certame licitatório poderão indicar
preposto para agendarvistoria técnica em um ou mais imóveis do lote em que a licitante
estiver concorrendo e opcionalmente em outros locais de execução de serviço conforme
constam do item 6 acima.

16.2. As empresas licitantes poderão vistoriar os locais a fim de assumir as
responsabilidades futuras, com referência às condições existentes, bem como das
futuras proposições, não podendo alegar que não tomaram conhecimento de todas as
informagões e das condiçôes locais para o cumprimento das obrigagões objeto da

licitaçã0.

16.3. A empresa receberá comprovante de sua visita a ser fornecido por servidor da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo (Lotes 1,2 e 3) ou por servidor da DECAP
- Quinta Delegacia Seccional de Polícia (Lote 4).

17. DAS GARANTTAS DO SERVTçO

17.1. ACONTRATADAdeveTá garantirseus serviços prestados, tanto no que tange aos
materiais quanto à execução, cornforme estipulado no Código Civil Brasileiro.
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í8. DA QUALTFTCAçÃO TÉCN|CA

18.í. Deverá serapresentada prova de registro ou inscrição da empresa licitante e de
seu(s) responsável(is) técnico(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) competente da região a que estiver vinculada a licitante, que
comprove ramo de atividade relacionada com o objeto.

18.2. Deverá(ão) ser fornecido(s) atestado(s) de bom desempenho em serviços da
mesma natureza e porte, fornecidos pelas contratantes dos serviços. Estes atestados
deverão conter, necessariamente, a especiÍicação do tipo do serviço, com indicações
das quantidades e do prazo de execução, expedidos em nome da empresa,
comprovando a execução de pdlo menos 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos
elencados no item 21, arredondados para cima, do lote em que a licitante estiver
concorrendo.
" 18.2.'1. A qualificagão que trata este item se dará por número de imóveis

alendidos ao mesmo tempo, não necessariamente no mesmo contrato, por
período igual ou superior ao de um ano.

19. DA QUALTFTCAçÃO ECONôMtCA

19.1. Conforme possibilidades dos parágrafos 2o e 3o do artigo 31 da Lei8.666/1993 as
empresas licitantes deverão comprovar capital social mínimo e patrimônio líquido
mínimo de 10o/o (dez por cento) do valor da proposta apresentada para o lote de disputa.

20. DAS COND|çÕES DE PAGAMENTO

20.1. O pagamento será efetuado ao término de cada serviço, devidamente aprovado
pela Comissão de Fiscalização, com o termo de recebimento ou recibo.

20.2. Para fins de pagamento pelos servigos realizados pelo Orgão Gerenciador, a
futura contratada encaminhará áo Setor de Protocolo da Defensoria Pública do Estado
de São Paulo, localizado na Rua Líbero Badaró, no.616,70 andar, Centro da Capital
Paulista, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do aceite emitido pela
{iscalização de que trata o item anterior.

20.2.1. Para fins de envio da nota fiscal/fatura no tocante às contratações feitas
pelo Orgão Participante, a(s) Detentora(s) deverá(ão) considerar o endereço da
Quinta Delegacia Seccional de Polícia, situada na Av: Celso Garcia, 287'5, 2a

andar, Belenzinho - São Paulo/SP - CEP 03063-000.

20.3. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente da futura
contratada junto ao Banco do Brasil no prazo de 30 (trinta) dias, os quais serão contados
à vista do termo de recebimento ou recibo emitido por servidor responsável, após a
apresentação da nota fiscal e conferência dos serviços prestados.

20.4. Na eventualidade de a nota Correios, esta
Estado de São

a

fiscal ser enviada
da Defensoria Públi

r

deverá ser remetida para o Setor de
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Paulo, com endereço indicado no item 20.2 ou 20.2.1, considerando o referido envio ao
prgão Participante.

20.5. A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à contratada para

as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item 20.3 começará a fluir a
partir da data de apresentação após a data de sua apresentação válida.

20.6. Na oconência de atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção
monetária, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual no. 6.544, de 22 de novembro de
1989, bem como juros moratórios, estes à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,

calculados "pro rata tempore", em relação ao atraso verificado.

20.7. O preço permanecerá fixo e irreajustável, salvo nos casos de redução dos preços
mediante pesquisa periódica a ser realizada pelo gestor.

20.8. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros
em nome da Contratada no "CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização dos pagamentos.

DAS PLANTLHAS DE CUSTO E FORMAçÃO Or PREçO

21.1. A formação do preço foi fundamentada, primeiramente, na valoração do custo
horário de profissionais, provenientes do Boletim 179 - Vigência a partir de0110712020,
'da Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS.

21.2. Para o cálculo de custos de mão de obra foi utilizada a média salarial de
profissionais de nível oficial e nível ajudante mais solicitados, com encargos, conforme
exposto a seguir.

21

OFICIAL

8.01.000.010139 Pedreiro 1 I 58

8.01 .000.0101 18 Encanador 1 1 0 28

8.01.000.010140 t Pintor 1 8,84

8.01 .000.0101 15 Eletricista 1 1 0 28
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OFICIAL. VALOR MÉDIO í8,94

2'1.3. Foiconsiderada uma estinlativa de carga horária mensal dedicada a cada classe
de imóvel (área construída até 1.000 m2, entre 1.000 m, e 2.000 nÉ e acima de 2.000

,m') para efeitos de manutenção predial corretiva, baseando-se em um histórico
aproximado de atendimentos e tratando-se meramente de uma formulação base
mínima, conforme demonstrado na tabela abaixo. Sendo assim, em hipótese alguma
poderá ser limitado o número e as especialidades dos profissionais a serem
disponibilizados pela CONTRATADA para a execução dos serviços. O valor da mão de
obra por imóvel foi calculado com base na média dos salários dos profissionais obtidos
acima e a carga horária mensal.

,

Â',/

AJUDANTE

8.01.000.010101 Ajudante Geral 1 7 05

8.01.000.010116
Ajudante
Eletricista

1 7 05

AJUDANTE. VALOR M o 12,99

UNIDADE ATÉ l.OOO M'DE ÁNCE CONSTRUíDA

Oficiat 2 16 18,84 602,88 7.234,56
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Ajudante 2 16 12,99 415,68 4.988,16

TOTAL MAO DE OBRA
t

1.0í8,56 12.222,72

Materiais (39,13%) 692,43 8.309,16

Administração (3,30%) 58,40 700,80

TOTAL POR UNIDADE ATE 1OOO m, 1.769,56 21.232,68

UNIDADE ENTRE í.OOO m, E 2OOO m" DE DA

Oficial 2 24 8418, 904,32 10.851 ,84

Ajudante 2 24 12,99 623,52 7.482,24

TOTAL MÃO DE OBRA 1.527,84 18.334,08

Materiais (39,13%) 1.038,64 12.463,68

Administração (3,30%) 87,59 1.051,08

TOTAL POR UNIDADE DE íOOO m2 ATE 2OOO

m2,
./

2.654,34 31.848,84
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21.4.Para a obtenção dos valores base foi considerada a proporção aproximada de
57,560/0 de mão de obra mais 39,13% de materiais e 3,30% de administração, utilizada
pelo Sindicato da Construçâo - Sinduscon/SP, em seu Boletim Econômico de agosto de
2020 desonerado, conforme tabela anterior.

2í.5. As planilhas de preços constantes do item seguinte foram calculadas com base
nos valores de gastos anuais previstos com materiais e serviços obtidos acima, para

cada classificagão de imóvel pela área conslruída e por lote.

21.6. O percentual de BDI de 28,42o/o utilizado para serviços foi o limite indicado na Nota
Técnica da Secretaria de Controle lntemo do STF no 412013 de 1911012013, sendo
oriundo da aplicaçâo da seguinte fórmula e valores:

BDr serviço 
fïff 

- 1, onde

DA = Dêspêsa Administrativa = 0,05 (50/o)

DF = Despesa Financeira (média da Selic de 1 ano) = O,O1O2 (1,02o/o)

UNIDADE COM MAIS DE 2000 m2 DE coN

Oficial 2 48 18,84 1.808,64 21.703,68

Ajudante 2 48 12,99 1.247 ,04 14.964,48

TOTAL MAO DE OBRA 3.055,68 36.668,16

Materiais (39,13%) 2.077,29 24.927,48

Administração (3,30%) 175,19 2.102,28

TOTAL POR UNIDADE COM MAIS DE 2000 rn'z 5.308,69 63.697,92

LB = Lucro Bruto = 0,1 (10%)
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T = Tributos = 0,0765 (7,65% sendo 3,5% de média de lSS,3olo de COFINS, 0,ô5% de PIS e 20lo de CPRB)

OBSERVAçÃO IMPORTANTE: na prestação dos serviços serão recolhidos os

tributos reais incidentes. Os tributos indicados acima foram utilizados como
parâmetro para definição de um BDI de referência.

21.7.O percentual de BDI de 12,42o/o utilizado para materiais foi o limite indicado na
Nota Técnica da Secretaria de Controle lntemo do STF no 412013 de 1911012013, sendo
oriundo da aplicaçãoda seguinte formula e valores:

í
BDI serviços =l(1 r DA)xí1 | DF) | - 1, onde' t (1 r) )

' DA = Despesa Administrativa = 0,05 (5%)

DF = Despesa Financeira (média da Selic de.1 ano) = 0,0'102 (1,02%)

T = Tributos = 0,05ô5 (5,65% sendo 370 de COFINS, 0,ô5% de PIS e 2% de CPRB)

OBSERVAçÃO IMPORTANTE: na prestação dos serviços serão recolhidos os
tributos reais incidentes. Os tributos indicados acima foram utilizados como
parâmetro para definição de um BDI de referência.

21.8. Planilhas de Preços

.,,l{tt36i9f,,,
i :::::::::r:. :r: ìr:::: ::
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,8811182;09, ,174.261,42,
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Valor do BDI com desconto

Valor Global do Lote 1

,42o/ô

Valor de referência do 363.í24,70

Percentual de desconto sobre o BDI

Valor do BDI com desconto

Valor Global do Lote 2

\U

Í,í ).
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127.395,36

Percentual de desconto sobre o BDI

Valor do BDI com desconto

Valor Global do Lote 3

4S6.S0í,00

.. " (,i
I i.,)

,1,,
11

ì

1\
,/i

/ t,i
/t ,1 J

l
i



Fls. ". E'{.8

&t DEFENSORIA PUBLICA ,

Do ESTAEo DË SÃo PAULO

N? Prccesso 3O8a/2020 
ilRubÍica__JÈ

Coordenadoria Geral de Administraçãd
Departamento de Licitações

2í.9. Código SIAFISICO

Grupo 8 - Serviços gerais,

Classe 801 - Serviços de administrações prediais

Servigo 3204 - Serviço de manutengão ou conservação predial - administrativo

Item 79073 - Mão de obra geral

22. DA coNTRArnçÃo

22.1. A contratação deconente da licitação será formalizada por intermédio de Ordem
de Execução dos Serviços.

23. DA FTSCAL|ZAçÃO

23.1. A execução do serviço objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Orgão
Gerenciador e pelo Orgão Participante (para as contratações por ele celebradas), sem
prejuízo da fiscalização da(s) própria(s) Detentora(s) relativamente à atividade de seus
empregados, prepostos ou subordinados, relacionadas à execução dos serviços.

23.2. Caso o Orgão Participante constate irregularidades na execução dos serviços
prestados pela(s) Detentora(s), gs informações e documentos comprobatórios deverão
ser transmitidos ao Orgão Gelenciador, para que sejam tomadas as providências
cabíveis.

23.3. Sem prejuízo do subítem anterior, nos termgs do art. 6o, $1o do Decreto Esladual
"no 63.722, de 21 de setembro de2O18, cabe ao órgão participante aplicar, garantida a
ampla defesa e o contraditorio, as penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador.

RGÃO GERENCIADOR

Percentual de desconto sobre o BDI

Valor do BDI com desconto

Valor Global do Lote 4

24. DAS OBRTGAçÕES
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24.1. São obrigações do Orgão Gerenciador:

a) Realizar ampla pesquisa de preços periodica, com o escopo de aferir os preços
efetivamente praticados pelo mercado e contrastá-los com os preços registrados
na ARP;

b) lndicar os fomecedores sempre que solicitado, obedecendo a ordem de
classificação e os quantitativos de contratação definidos pelo Orgão Participante
do SRP;

c) Conduzir os procedimentos relativos à revisão dos preços registrados e a
aplicação de penalidades de sua alçada, nos termos do Decreto Estadual no
63.722, de 21 de setembro de 2018.

25. DAS OBRTGAçÕES DO ORGhO pARTtCtpANTE

25.1. São dbrigações do Orgão Participante do SRP:

a) Formalizar suas proprias contratações, às suas expensas, nos termos do
Decreto Estadual no 63.722, de 21 de setembro de 2018;

b) Conduzir os procedimentos relativos à aplicação de penalidades decorrentes
do descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do Decreto Estadual no

63.722, de 21 de setembro de 2018;

c) Consultar o Orgão Gerenciador, por intermédio do gestor da ARP, quando
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, dos
quantitativos a que este se encontra obrigado e dos preços registrados;

d) Encaminhar mensalmente ao Orgâo Gerenciador as informações sobre as
contratações efetivamente realizadas;

e) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Orgão Gerenciador ou à
Detentora;

f) lnformar ao Orgão Gerenciador quando o fornecedor inadimplir com suas
obrigações decorrentes da ARP;

g) lnformar ao Orgão Gerenciador quaisquer anormalidades verificadas na
prestação dos serviços em tela.

26 DAS OBRTGAçÕES COMUNS

"29.1. São obrigagões comuns ao Órgão Gerenciador e ao Orgão Participante:

a) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas durante a Ata de Registro
de Preços e pelas contratações dela deconentes;

b) Observar os limites quantitativos individualmente estimados para a
contratação;

c) lndicar formalmente o gestor e/ou fiscal para o acompanhamento da execução
da ARP e das contratações que dela advierem;

d) Prestar aos empregados da(s) Detentora(s) todas as
à natureza
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e) Orientar os usuários gqe terão acesso ao serviço visado para bem utilizá-lo e
em conformidade com as informações prestadas pela(s) Detentora(s);

f) Efetuiir o pagamento das obrigaçoes por si assumidas, na forma e prazos
previstos.

27 DAS SANçÕES

27.1. A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer
das hipóteses constantes no artigo 78 ensejará a rescisão, na Íorma definida no artigo
79, acarretando as consequências enumeradas no artigo 80, todos da Lei Geral de
Licitações, sem prejuízo das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88, do mesmo
diploma legal.

27.2. A Contratada sujeita-se à sanção prevista no artigo 7o, da Lei do Pregão, e
subsidiariamente, às previstas nos artigos 81,86,87 e 88, da LeiGeralde Licitações.

27.3. As sanções de que tratam os itens 27 .1 e 27.2 poderão ser aplicadas juntamente
com as multas previstas no Ato Normativo DPG no 90, de 05 de agosto de 2014,
garantindo o exercício de prévia e ampla defesa, e deverão ser registrada no CAUFESP,
no "Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-
Sanções' (www.esancoes.sp.gov.br), e também no "Cadastro Nacional de Empresas
I nidôneas e Suspensas - CE lS" (www. portaltra nsparencia. gov. br/ceis).

27.4. As multas são autônomas€ a aplicação de uma não excluia de outra.

27.5. A Contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às multas
que eventualnnente forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas
no Edital, seus anexos ou no termo de contrato.

27.6. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro,
contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a
constituirfraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato,
será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização, nos termos
da Lei Federal no 12.846, de 01 de agosto de 2013, e do Decreto Estadual no 60.106,
de 29 de janeiro de 2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas
previstas nos artigos 87 e 88, da Lei Geral de Licitações, e no artigo 70, da Lei do Pregão.

27.7. A aplicação das penalidades não impede a Contratante de exigir o ressarcimento
dos prejuízos efetívados decon'entes. de quaisquerfâltas cometidas pela Gontratada.

28. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
28.1. Avalidade das propostas deverá serde, no minimo 90 (noventa) dias contados a
partir de sua apresentação.

São Paulo, 07 de outubro de 2Q2A

I

Andrea P. S. Jasper Boer
Oficial de Defensoria Pública

a



&t DEFENSoRIA pÚgucn
Do ESTADo DË sÃo pnulo

il:;**h
nulrica--1Ê

Coordenadoria Geral de Administraçãó
Departamento de Licitações

ANExo I Do rERMo DE REFERÊtrclR- MoDELo DE oRçAMENTo

oEO
ro .9LC
=UËg
'üou>G' .(U

of
ootro-
õúz. É.

Í

ô
ôF
HÍ
Ëz
F9

o
rftt

o
É,

:l ll
:l

[,.:.::l

I [,

:l
I [.'.'..l

.,',1

[..]

I I l,'.''.l

o
\o

!
IE

íEô

x
xxx
xxl

x
xxxtx.':,1

x
xxx
xx

x
xxx
xxll

o
o

o
=to

o
L
o
E

o
v_

.*l: .,ili il.l'.'l,'l*

o
L\íq
,Ëc
5
o
0,
L
CL

CJ!
G
.9
=qq
o
CL
CJ
Ìt
o
g
0
I

È
o,
rfl
0J

o
-oo
cJ-o
o
E
c

o
!g
(u
c
o
o
cl
xxx
o

ì@

o

v'
c)
ô-(J

o(J
G

Ê
F
OJ

õ
co

OJ
É.

E
CJx
OJ

õ'õ
c

<(u

o
OJ

L
mo
õ



,

t

lh iDEFENSoRIA PUBLIcAIF i oo ESTADo or sÃo PAULo

i::,:*ffit
nuuta f

Coordenadoria Geral de Administraçãó
Departamento de Licitações

)

ANEXo 2 Do rERMo DE REFERÊrucn- MoDELo DE TERMo DE REcEBIMENTo

,
TERMO DE RECEBIMENTO

No da Ordem de Serviço: [número]

lmóvel Patrimonial: [Nome da Unidade / Regionall

Endereço: [endereço e cidade]

Processo: [número do processo] - [objeto do serviço]

)

Empresa Contratada e Executora do Serviço: [Razão Social da empresa]

CNPJ. [no do CNPJ da empresal

I

Por este instrumento; atesta-se, para fins de cumprimento, que o serviço contratado foi recebido e

devidamente finalízado conforme descrito abaixo, bem como foi objeto de avaliação quanto à

conformidade ao exigido pela Contratante.

Serviços executados:

IDescrição dos serviços executados]

São Paulo, [data]

,

[Profissional de Defensoria Pública]
Departamento de Engenharia e Arquitetura

Coordenadoria Geral de Administração
Defensoria Pública do Estado de São Paulo

[Responsável Técnico]
RG n" [RG]

Representante legal da empresa
[Nome da Empresa]

a
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ANExo 4 Do rERMo DE REFEnÊrucln- MoDELo DE oRDEM DE sERVtço

No da Ordem de Servigo: [número]
Endereço: [endereço e cidade]

lmóvel: [Nome da Unidade / Regional]

Processo: [número do processol - [objeto do serviço]

OTRS no: (número do OTRS) t

Local de realização do serviço: (Unidade / Regional)

Responsável pela Gestão do Contrato: (Gestor do contrato DPESP)

Responsável na Unidade / Regional: (responsável da Unidade pelo acompanhamento

do serviço)

Data de lnício: (data de início do serviço) Data de Término:(data de término do

serviço)

Empresa Gontratada e Executora do Serviço: [Razão Social da empresa]

GNPJ: [no do CNPJ da empresa]

l

Objeto da Ordem de Serviço: [descrição do serviço]

a

São Paulo, [data]

[Profissional de Defensoria Pública]
Departamento de Engenharia e Arquitetura

Coordenadoria Geral de Administração
de São Paulo

[Responsável Técnico]
RG no [RG]

Representante legal da empresa
me da Empresal

f

Defensoria Pública do

38



Fls. Nr E z_s

$I35i5$3gilsïgilL%'
::::'*"' L

Coordenadoria Geral de Ad m i nirarrr*
Departamento de Licitações

& l-tg.*s .*sr roool +fï.
llF Eün t|â,GlúlÍ Ltüa -rl*.
Alrnür:ô|rlrulroe; 4a8t: bìacà A,r!0{ç tl

Por*Ieriiiíh.
'qÍãló0t

a

ffiffengenhurla:, [_ JCrrlrdhü'S

ANExo xl
PROPOSTA COMERGIAL

PREoÃo ËLÉTRoNrco Ne 0t6iâ0?0 FnooEsso Ne s0p{t2020

MF ËNGENI.IAR|A elvll- LTDA- ME, estabelecida na Aüênìda,Gúanrlhos, rte 432â -
Blççu A * Apto 92, Baiirô: Fonté Giande, Güanrlhos; 9F; telefones: {1 1} 98155-9320
- (ï 1) 97A41-7215, email: mf.enqenharia@outlook.com. e/ou
soflt4p].ErÍFngènhàiiã0Í@q. ãil..t!)nr', ln$crita no: Cadàstro Nabional de,Fessoa
Jurídícá soU ò nd i8-409"43t0001,-71, neste ato representada por seu titutar
propríetário sócio-diretor o senhor THIAGO OLIVEIRA DÉ tVlENDONÇ4, portador da
Cédula de: l'dentìdade RG no 32.908,251-9, ìnscrito no ÇPF1MF sob o no 339.949.30&
80 e CREA no 506-3870016, apresenta qua prcposta comercial paÍa fins de participação
no certarne.
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W:Sêngenharla L J.

talor ü0 BDI com dêsüonto
l2;280,5e 13.706,41 155.e87.00

vfrlof üloDal üo Lote 2

f28:608,5e lzc:ôss,zr 1353.243,s0

Escr-AREcTMENTo E lrusrnubÕes eARA o pREENcHtMENTo DA pRoposrA
1) Os valores já preenchidos dizem respeitb:aos prêSo$ referenciais prÕvêniêfltes
do Eoletim 179 da Companhia Faulie la de Obras e Serviços (CPO$), fundamento para
oç ciiloulos demonstrâdos no item 21 do Termo de,ReÍerência (Anexo I do Edital).
e) Conforrne o item I do Terrno de Referência {Anexo l do Edital), os valores de
reÍerència do BDI indicados nas tabelas são estimativas de valor máximo e sobre eles
deverá ser ofertado o desconto"
3! A proponente deverá se âtenìar para o fato de que quanto Ínênor o aeu lance
ofertado, maior será o desconio concedido sobre o valor de referência de BDl. Assim,
nas tabelas, a linha "Valor do BDI cqrn desconto" corresponde ao preço Íìnal iexpresso
em reais, çom duas casas decimais após a vÍrgula) ooncluida a etapa de lances e ele
deverá equìvaler maternaticamente ao desconto percentual concedido sobre o valor
expresso na linha "Valor de referêncla do BDI'.
4) Na linha "Percentual de desconto sobre.o BDl", devetá ser inserido o elemento
nunrérico percentual que é o próprio desconto coneedido.

üBSERVAçÕES PERï|NEü|TES
lÌ Os preços acima são Íinais e neles estão incluÍdos todas as despesas
çoncêrnentes à prestação dos,serviÇss, tais,corno encargos soçiais, transporte, rnâo
de obra, equipamentos, assistência lécnica, beneÍícios e despesas indiretas. tributos
ou quaisquer outras incidèncias;
2i A pÍesente pïapostâ e válidapelo pedodo de 00 {noventa) dias a contar da data
rnáxima pâra qua.a preqentaçâo;
3) Segue,anexa s indicaÇãe donúrnero.da Conta Corrente e Agência da lnstítuição
íinanceiia Eânco' do Bra si l, S.A,em q uê somôs correnljstâ$,
4) Dados do responsável pela asslnatúra da Ata de Registro de Preços:

Mf
Avi ni.!il d'u aru{lôt : 4 32,1t

(ttPJ{ltF) ,e J 3.409.C:3.t/ü)91 -,iJ :

ôu.runôl...3*

1l

IIHIAËü OLIVEIRA SE MENDONçA
3RASILEIRA

sASADÕEstado civil
Profissão :NËENF{EIRO CIVIL - ËI4PRESARIO
Cargo ÍITU LAR $OCIO-ADMI NISTRADOR

È-mâil

Rç
lt€nggnLq--rtÈ@sutlÊake$
12-s68,251,0

Ërìoíl:

,Mf

l,y

40



a

&l DEF EINSORIÀ ,PÚ.BL|CA
Do EsïADo pr sÃo rPAUiLo

,,".n" 
g7+

Nr Proc.3084/2020 ,l

*uon* [

Coordenadoria Geral de Adminir,r.r$o
Departamento de Licitações

I

[l6,aor*nnortrlïl,
XF :=rupr'*iiilâ tlülI, Lfth - :*r
Afïríf,awrÈpc, {{l- tpet*..f4c ti

Êôntr ôrilit
'0Ìaüdor,

,fiJf F,*ng*nnono,|_

Pela presenle, apresenlamos e $bmetemos à apreciação de"V,sssâs SenhoriaE;
nossa Piopmta relaliva ã ljcilaçf,o ern epigÍâfe assl.rmindo inteirá responçabilidade
por q$aisqueíêfr.És ou omissõp$ qUê yenhâm sÈr,verificâdôs nã Éuâ prepqração.
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ANEXO III

ATO NORMATIVO DPG NO 90. DE 05 DE AGOSTO DE 2014

Disoíplin a,os procedímenlps yolÍados ao prooesso administrativo
sancionatório previsto na Lei Federal no 8.666t93 e na Lei
Estadual no 10.177, de 30.12.98, no âmbito da Defensoria
Pública do Estado de Sâo Paulo, e dá outras providências.

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública, instituída pelo $ 2o do artigo
134 da Constituição Federal;

Considerando o disposto no artigo 19, incisoXXl, da LeiComplementarestadual no988/06;

Considerando a necessidade de uniformizaçâo do fluxo dos procedimentos regulados pela
Lei Estadual no 10.177,de 30.12.98;

Considerando a necessidade de observação do devido processo legal, nos termos do inciso
LV do art. 50 da Constituição Federal ê nas Leis federais no 8.666i93 e 10.52012002;

Considerando a coppetência concorrente da Coordenadoria Geral de Administração, da
Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado para a prática de atos
e instauração de procedimentos de apuragão de infração de contratos e outros ajustes no rol
das atribuições de cada órgão.

O DEFENSOR PUBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, com fundamento
no artigo 19, I e ll, da LC no 988/06, resolve:

CAPíTULO I

DrsPosrçÕEs cERArs

Art. Ío. O processo administrativo sancionatório previsto na Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98, obedecerá ao disposto no presente Ato e deverá serobservado nas hipoteses de
violação às normas estabelecidas na Lei estadual no 6.544, de22 de novembro de 1989; nas
Leis Federais no 8.666, de 21.06.93, e no 10.520, de 17.07.02, bem como em outros diplomas
legais aplicáveis às contratações, aos convênios e outras modalidades de parceria firmados
pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único -Aplicam-se subsidiariamente as normas da Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98. r

CAPíTULO II

DA FASE DE CONHECIMENTO

AÉ.20. Verificados os indícios de oconência de infração às normas referidas no artigo 1o

deste Ato, o Defensor Público ou o servidor responsável pela condução do processo
administrativo licitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste,
conforme o caso, representará à autoridade competente pa apuração dos fatos.

^c
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51" - A representação poderá ser precedida de diligências voltadas à apuração preliminar dos
fatos e das circunstâncias envolvidas na conduta praticada pelo licitante, pelo contratado, pelo
conveniado ou pelo ente parceiro, que será designado por interessado na autuação.

$2o - Após as diligências preliminares, persistindo os indícios, o representante deverá relatar
a conduta do interessado, os motivos que justificariam a incidência de sanção administrativa
e seu fundamento legal, contratuale convencional, conforme o caso.

$3o -Qualquer pessoa poderá trazer à Defensoria Pública do Estado informações e notícias
de fatos que possam caracterizar as infrações administrativas passíveis de apuração em
procedimento sa ncionatorio.

$4o - As autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatorio e também para
proferir a decisão são o Defensor Público Coordenador Geral de Administração, o Defensor
Público Diretor da Escola da Defensoria Pública e o Defensor Público responsável pela
Assessoria de convênios, de acordo com suas respectivas áreas de atuação.

Art. 30. Oferecida a representação, a áutoridade competente deverá instaurar o procedimento
sancionatorio, mediante edição de portaria, que conterá, com o maior detalhamento possível:

| - a identificaçâo dos interessados;

ll - a narração dos fatos que constituem a conduta irregular a ser apurada;

lll - a remissão às normas legais, contratuais e convencionais violadas e à sanção aplicável;

lV - o prazo e o local para apresentação da defesa.

51o -A portaria de instauração será instruída com os documentos necessários a provar as
inegularidades apontadas, sem prejuízo dos demais meios de prova que serão utilizados em
fase própria de instrução.

S2o - A Administração poderá se utilizar de fotografias ou qualquer outro meio mecânico ou
eletrônico, bem como de laudos técnicos, a critério da autoridade que instaurou o processo,
a fim de materializar a irregularidade.

Art. 40. lnstaurado o processo sancionatório, os autos ficarão a cargo da Comissão
Processante Administrativa ou de servidor, a quem incumbirá a realização dos atos de
expediente para o seu devido processamento.

Art.50. O interessado será citado porcarta com aviso de recebimento, podendo, no prazo de
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da carta:

I - oferecer defesa, indicando os fatos e fundamentos de direito que embasam sua
inesignação;

ll - juntar documentss;

lll - irdicar outros meios de prova pretendidos, com rol de testemunhas, se oral, e assistente
técnico e quesitos, se pericial, justificando sua pertinência.

$ío - Frustrada a citação por caúa, a mesma será feita por edital publicado no Diário Oficial
do Estado, contando-se o prazo previsto pelo caput da efetiva publicação.

$2o - Toda a prova documental deve instruir a defesa, de modo que a juntada posterior de
documentos deverá ser motivada quanto à indisponibilidade da prova no momento próprio.

$3o - Existindo necessidade de juntada de documentos aos autos Administração em
nferido prazo de 7

,

a

momento posterior ao início do prazo de defesa, ao interessado
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(sete) dias para sobre eles se manifestar, se maior prazo não lhe for assinado pela presidência
da CPA ou servidor designado em razão da complexidade da prova.

Art. 60. Transcorrido o prazo de defeta, a CPA ou o servidor designado deverá remeter os
autos à autoridade competente para:

| - deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado;

ll - determinar a realização das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos
fatos;

lll - designar audiência de instrução, ou

lV - declarar encerrada a instrução em caso de revelia, se a representação estiver
suficientemente instruída ou se todas as provas já estiverem encartadas aos autos.

Parágrafo único - As provas somente poderão ser indeferidas quando ilícitas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias.

Arl.7o. Em caso de dilagão probatória, o interessado será intimado para:

l- acompanhara produção das provas orais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias;

ll - formularquesitos e indicar assistente técnico, quando necessária prova pericial, no prazo
de 7 (sete) dias.

Art. 8o. O órgão competente para instruçâo poderá requisitar informações de outros órgãos
diretamente, independentemente de vinculação hier:ár:quiea, medianle ofïcio ou envio dos
autos do procedimento sancionatório.

$ío - Durante a instrução, será conceclda vista dos autos ao interessado ou ao seu advogado
devidamente constituído, mediante simples solicitação, sêmpre que não prejudicar o curso do
procedimento.

S2o -"A concessão de vista será obrigatória no prazo para manifestação do interessado ou
para apresentação de recursos.

Art. 90. Concluída a instrução, o interessado será intimado para apresentar, em 7 (sete) dias,
suas alegações finais, para as quais terá vista dos autos,

Art. 10. Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, com ou sem as alegações finais,
os autos serão relatados e encaminhados à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral
para análise e parecer jurídico, que será proferido no prazo de 20 (vinte) dias.

Art. í1. Com a análise jurídica, os autos serão submetidos à autoridade competente, que
deverá proferir decisão devidamente motivada, no prazo de 20 (vinte) dias.

CAPíTULO III

DA FASE RECURSAL

Aft. 12. Da decisão proferida pela autoridade competente caberá recurso ao Defensor
Público-Geral, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da carta de
intimação.

Sío - O recurso será protocolizado jurÉo à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que o
receberá no efeito suspensivo, exceto quando se tratar de aplicação de medidas cautelares.

S2o - A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsiderá-la n de 5 (cinco) dias

,

úteis,"a contar da interposição do recuso
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t $3o - Caso não se retrate, a autoridade remeterá os autos à Assessoria Jurídica, que deverá
se manifestar no prazo de 20 (vinte) dias.

$4o - Após encartar aos autos sua manifestação, a Assessoria Jurídica remetê-los-á à
Defensoria Pública-Geral, para que profira decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

S5o - Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "convite" os prazos
estabelecidos nos parágrafos segundo e quarto serão de dois dias úteis.

CAPíTULO IV

DAS MEDIDAS URGENTES

Art. 13. Antes ou no curso do procêsso sancionatorio, em caso de extrema urgência, a
Administração poderá adotar as medidas cautelares no âmbito do processo das contrataçôes,
convênios e parceriàs firmados pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo que ensejou
a apulação, desde que estritamente indispensáveis à eficácia do ato final, por meio de decisâo
fundamentada no interesse público, em especial, para preservação da segurança na
prestação do serviço público aos usuários da Defensoria Pública.

$ío - Os processos sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão
prioridade sobre todos os outros.

$2o - As medidas cautelares de que trata o caput são aquelas previstas no artigo 80 da Lei
Federal no 8.666/93, sem prejuízo da rescisão unilateral.

$3o - Ao interessado será garantido o contraditório, ainda que diferido, concedendo-se prazo
de 7 (sete) dias contados da intimaçã0.

$4o - Havendo manifestação do interessado, antes de ser proferida a decisão pela autoridade
competente, será ouvida a Assessoria Jurídica, que se manifestará no prazo de 20 (vinte)
dias.

$5o - Da decisão de que trata o parágrafo anterior, caberá recurso ao Defensor Público-Geral,
no prazo de 05 (cinco) dias.

56o - O recurso será recebido sem efeito suspensivo e observará, quanto à sequência
procedimental, o previsto pelo artigo 12 deste Ato.

I

CAPíTULO V

DAS SANçÕES RO|ìA TNTSTRAT|VAS

Arl. 14. As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento
sancionatório são aquelas previstas na Lei estadual no 6.544, de22 de novembro de 1989;
nas Leis Federais no 8.666, de 21.06.93, e no 10.520, de 17.07.02, bem como outras
especificadas nos instrumentos de convênio e parcerias.

Art. 15. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, retirar ou receber a Ordem de Execução de Serviços, apresentar os
documentos necessários ou, ainda, praticar ou deixar dã praticar qualquer ato que
impossibilite a emissão da Nota de Empenho, ensejará a aplicação de multa de 30% (trinta
por cento) a 100o/o (cem por cento) do valor do respectivo ajuste.

AÉ. í6. Pela inexecução total ou parcial do ajuste poderá ser ap a multa:

Â-
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I - de 30% (trinta por cento) a 100o/o (cem por cento) do valor das mercadorias, serviços ou
obras não entregues ou da obrigação não cumprida;

ll - no valor conespondente à diferença de prego resultante da nova licitação ou contratação
realizada para complementagão ou realizagão da obrigagão nâo cumprida.

Slo -A base de cálculo pa"aa multa referida no inciso lserá o valororiginal da contratação
reajustado até a data da aplicação da penalidade pela variação do índice previsto no contrato
ou de outro que venha a substituí-lo.

$2o - Na hipótese do parágrafo anterior, inexistindo índice contratual, será utilizado o IPC-
FIPE ou outro que venha a substituí-lo.

$3o - Na aplicação da multa a que se refere o inciso l, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o
montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues, os
prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

$4o -As multas estabelecidas nos incisos I e ll são alternativas, devendo a Defensoria Pública
optar, a seu critério, por uma delas. ,

Art.17. O atraso injustificado na execução do contratado acanetará a aplicaçâo de multa de
mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, nos seguintes patamares:

| - deb,5% (meio por cento) ao dia até o 150 dia de atraso;

ll - de 1% (um por cento) ao dia a partir do 160 dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias.

$1o - Atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução total ou parcial, conforme o
caso, aplicando-se o disposto no artigo anterior.

$2o - Por critério de conveniência e oportunidade e quando o interesse público o recomendar,
a Administração poderá aceitar o objeto do contrato com atraso superior a 30 (trinta) dias,
caso em que, além das sanções previstas pelos incisos I e ll deste artigo, aplicará ao
contratado multa única de 10o/o (dez por cento) a 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da
obrigação cumprida com atraso.

$3o - Na aplicação da multa a que se refere o parágrafo anterior, levar-se-á em conta o tipo
de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues,
os prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

$4o - As multas aludidas neste artigo não impedem que a Defensoria Pública rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sangões cabíveis.

Art. í8. O valor das multas será descontado do primeiro pagamento após sua imposição,
respondendo por ela a garantia oferecjda e os pagamentos futuros pela diferença, se houver,
facultado o recolhimento ao tesouro do Estado.

Parágrafo único - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Defensoria Pública ou cobrada judicialmente.

AÉ. 19. Ressalvado o disposto no $3o do artigo 16, as multas são autônomas e a aplicação
de uma não exclui a da outra.

Art. 20. As multas serão corrigidas monetariamente de acordo com a variação da UFESP, até
a data de seu efetivo pagamento.
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Art. 21. No caso de penalidade pecuniária, o sancionado será intimado por via postal a efetuar
o pagamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso seja inviável a compensagão com
eventuais créditos retidos.

Parágrafo único - Em caso de inadimplemento da multa, totalou parcial, serão adotadas as
medidas cabíveis para a cobrança judicial e para a inscrição do sancionado nos cadastros de
inadimplentes com o Poder Público.

cRpírulo vr

olseostçoEs FtNAts

Aí1.22. As intimações dos despachoí, decisões interlocutorias e finais serâo feitas por meio
de carta com aviso de recebimento, iniciando-se eventual prazo para o interessado do
recebimento da conêspondência.

$1o - São válidas as intimaçÕes dirigidas ao endereço do interessado declinado no instrumento
contratual ou convencional, cumprindo-lhe atualizar o respectivo endereço sempre que houver
modificação temporária ou definitiva.

$2o - Sem prejuízo da regra prevista pelo caput, o dispositivo das decisões que enceÍïarem a
fase de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado após o transcurso do prazo
recursal.

$3o ' Na hipótese do parágrafo anterior, interposto recurso administrativo, a publicação da
decisão será realizada em conjunto com a que julgar o recurso.

Art. 23. As petições poderão ser encaminhadas por via postal, sendo consideradas, para
efeito de prazo, as datas de postagem.

furt. 24. O procedimento sancionatório será sigiloso até decisão final, salvo em relação ao
interessado, seu procurador ou terceiro que demonstre legítimo interesse.

Parágrafo único - lncidirá em infração disciplinar grave o servidor que, por qualquer forma,
divulgar irregularmente informações relativas à acusação, ao acusado ou ao procedimento.

AÉ. 25. O Coordenador Geral de Administração, o Diretor da EDEPE e o Defensor Público
responsável pela Assessoria de Convênios poderão baixar, mediante portaria, normas
complementares às estabelecidas nd presente ato, regulamentando os procedimentos no
âmbito das respectivas Unidades.

AÉ. 26. O presente Ato aplica-se aos processos administrativos sancionatórios para os quais
não tênha havido decisão administrativa irrecorrível, no que couber.

Ar7. 27. O procedimento sancionatorio instaurado deverá possuir numeração e registro em
livro próprio, iniciada anualmente nova contagem.

Art. 28. Quando este Ato não dispuser sobre prazo específico para a prática do ato, deverão
serrespeitados aqueles previstos pelo artigo 32 da Lei Estadual no 10.177, de 30.12.98.

Àrt. 29. As normas estabelecidas neste Ato deverâo constar em todos os instrumentos
convocatórios de licitações em geral, em todos os contratos administrativos efetivamente
celebrados e em todos os termos de convênio e de cooperação efetivamente assinados.

Art. 30, As disposições deste Ato aplicam-se aos contratos ou instrumentos substitutivos que,
nos termos
licitação.

da legislação vigente, forem realizados com dispe ou inexigibilidade de
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Art. 3í. O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Ato
Normativo DPG no 01, de 09 de maio de 2007 e as demais disposigões em contrário.
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